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FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NITERÓI 
 EDITAL DO PREGÃO ELETRONICO Nº 013/2026 

 

Processo eletrônico: 9900077398/2026 

Modalidade: Pregão Eletrônico  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA ORGANIZAÇÃO E 

EXECUÇÃO DE EVENTOS PARA REALIZAÇÃO DO DESFILE CÍVICO-MILITAR DE 7 

DE SETEMBRO DE 2026 

Tipo de licitação: Menor preço Global 

Data da realização: 14/08/2026 

Acolhimento das propostas: 03/08/2026 

Início da disputa: 10h e 30min 

Modo de disputa: Aberto e fechado  

Endereço eletrônico: https://licitacoes-e2.bb.com.br  

Número da licitação na Plataforma: 1097983 

E-mail: pregao@educacao.niteroi.rj.gov.br 

Valor da Contratação: R$105.166,18 (Cento e cinco mil, cento e sessenta e seis 

reais e dezoito centavos) 

 

Torna-se público que a FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NITERÓI, por meio 
do Departamento de Compra, sediado(a) Rua Visconde de Uruguai nº 414, Centro, Niterói/RJ,  realizará 
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021 e do Decreto nº 14.730, de 13 de fevereiro de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE EVENTOS PARA REALIZAÇÃO DO DESFILE CÍVICO-MILITAR 
DE 7 DE SETEMBRO DE 2026, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por itens, conforme tabela constante no 
Termo de Referência, item 8.1, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 
compõem. 



 

 
 

2  
  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o 
objeto licitado. 

a) Os interessados devem estar previamente credenciados junto ao provedor do sistema eletrônico 
https://licitacoes-e2.bb.com.br, do Banco do Brasil. 

b) O procedimento será divulgado no sítio eletrônico mencionado no item 2.1.a) e no Portal Nacional 
de Contratações Públicas – PNCP. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 
Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. A obtenção dos benefícios a que se referem os artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte.  

a) Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do 
contrato. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
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detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

h) agente público do órgão ou entidade licitante, na qualidade de pessoa física ou de representante de 
pessoa jurídica; 

i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

j) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

k) Sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.d) será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 2.7.b) e 2.7.c) poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.b) e 2.7.c) não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
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que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 
Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.h) estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 

2.14. É vedado pessoas jurídicas reunidas em consórcio; Conforme Termo de Referência item 4.2 

2.15. É admitida a subcontratação do objeto na forma contida no Termo de Referência item 4.3 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

a) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
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favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
e 

b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

b)  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico 
Licitações-e, dos seguintes campos: 

a) Valor ou desconto...... (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e ...... (anual, total) do item; 

b) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 

c) Quantidade 

d) Nome da empresa 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7   Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

a) O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

b) Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

c) Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos referidos no item 4.8.b) 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
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cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

4.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local, indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor do unitário e do total. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta estará 
disponível na plataforma Licitações-e. 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado. 

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 
lances. 

b) Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 
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ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 

c) No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

d) Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

e) Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 

a) Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

b) A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

c) Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

a) Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

I- disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

II- avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

III- desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

IV- desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

b) Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por: 

I-  empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

II- empresas brasileiras; 

III- empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV- empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

a) Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá 
prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão 
observados os seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade. 

b) Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
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c) A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

d) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

e) O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

f) O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

g) É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça; (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

b) O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
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c) Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
os itens 3.5 deste edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

a) A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Pregoeiro, que comprove: 

I- que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

II- inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

a) Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não 
estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 
deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

b) Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 
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dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 
comprovem a exequibilidade da proposta. 

c) Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 
contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 
remuneração do serviço. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

6.11. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

6.12. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Habilitação Jurídica; (art. 66 da Lei 14.133/21); 

7.3. Documentação quanto à habilitação técnica (art. 67 da Lei 14.133/2021) 

7.4. Habilitações fiscal, social e trabalhista (art. 68 da Lei 14.133/2021) 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

7.5. Habilitação econômico-financeira (art. 69 da Lei 14.133/2021) 
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I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

7.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar será verificada pelo Pregoeiro quanto aos documentos por este abrangidos. 

a) É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.  

b) A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação, exceto se o Pregoeiro em consulta aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões, lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

c) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será convocado a encaminhá-los, em formato 
digital, por meio do sistema, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de inabilitação. 

d) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.7. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a)   complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b)   atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

7.8. O Pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

a) Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata. 

7.9. Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não atender às 
exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 
do objeto e as condições de habilitação. 

7.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado. 
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7.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após declarada sua habilitação.  

7.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

a) Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 

b) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

7.13. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30 
(trinta) dias da ordem de fornecimento, cujo valor estimado da contratação não supere o limite do 
disposto na alínea "c" do inciso IV do Art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, nas contratações com valores 
inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações 
de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da Lei nº 
14.133/2021, somente será exigida: 

a) das pessoas jurídicas, a comprovação relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal estadual, à 
Seguridade Social e ao FGTS e a regularidade perante a Justiça do Trabalho; e 

b) das pessoas físicas, a comprovação da regularidade fiscal com a Fazenda Municipal. 

7.14. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

7.15. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, 
ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

a) O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para receber 
citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando o instrumento de 
mandato com os documentos de habilitação. 

b) Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.16. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por arquivos 
PDF ou registros digitais, através da plataforma Licitações-e, em campo próprio do sistema, no ato do 
cadastramento da proposta sendo válidos para todos os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de 
contas. 
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7.17. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 
Lei nº 14.133/2021. 

7.18. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

7.19. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.20. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.21. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o 
licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 
serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

a) O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 
horário exclusivos, a ser agendado pelo endereço eletrônico: sme@educacao.niteroi.rj.gov.br ou pelo 
telefone de contato (21) 96785-4807 (WhatsApp) de modo que seu agendamento não coincida com o 
agendamento de outros licitantes. Os agendamentos ocorrerão até o 2 dias úteis antes do certame. 

b) Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente 
item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação. 

7.22. A habilitação será verificada por meio dos documentos que forem enviados para a plataforma 
licitações-e: 

a) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.23. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

a) A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.  

7.24. A verificação pelo Pregoeiro em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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a) Os documentos exigidos para habilitação que não foram enviados pelo sistema, poderão ser 
solicitados em formato digital, no prazo de no mínimo duas horas, prorrogável por igual período, contado 
da solicitação do Pregoeiro. 

b) Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da 
Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.25. A verificação ao sistema ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

a) Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado. 

b) Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.26. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência (Lei 14.133/21, art. 64), e 
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame e  

a) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.27. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.28. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.24.a). 

7.29. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.30. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
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8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de até  10 (dez) minutos. 

c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 

d) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.educacao.niteroi.rj.gov.br. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

I-      não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

II-      recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

III-     pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

IV-    deixar de apresentar amostra; 

V-    apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 



 

 
 

18  
  

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

f) fraudar a licitação; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

I-  agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

II-  induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

III-  apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  

a) advertência;  

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

a) Para as infrações previstas nos itens 9.1.a), 9.1.b) e 9.1.c), a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
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b) Para as infrações previstas nos itens 9.1.d), 9.1.e), 9.1.f), 9.1.h) e 9.1.i), a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.a), 9.1.b) e 9.1.c), quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.d), 9.1.e), 9.1.f), 9.1.g) e 9.1.h), bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 9.1.a), 9.1.b) e 9.1.c) que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 
da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.c), caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 
SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser encaminhados por e-mail 
pregao@educacao.niteroi.rj.gov.br até 03 (três) dias antes da data do certame. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

a) A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1.  Após a homologação, a Administração convocará o licitante vencedor para assinar o termo de 
contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei. 

11.2.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte interessada durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração. 

11.3.  O prazo de vigência contratual será de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do instrumento 
contratual, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/2021, desde que apresente requisitos 
legais. 

11.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, 
respeitada a ordem de classificação, para assumir o compromisso nas condições propostas pelo licitante 
vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em Lei. 

11.5.  Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos item anterior, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização, poderá convocar os licitantes remanescentes para 
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do 
preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; ou adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas 
pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
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11.6.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 
garantia de proposta apresentada, quando existente, em favor do órgão ou entidade licitante. 

11.7. A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do 
inciso 11.4. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

12.4. Os recursos Orçamentários necessários para as contratações ocorrerão da seguinte forma: 

PROGRAMA DE TRABALHO: 20.43.12.368.0135.4187 

NATUREZA DA DESPESA: 33.90-39                 FONTE: 2.573.00 

12.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

12.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

12.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e nos endereços eletrônicos www.educacao.niteroi.rj.gov.br ou pela plataforma Licitações-e 
https://licitacoes-e2.bb.com.br. 

12.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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ANEXO I - Termo de Referência  

ANEXO II – Planilha de Quantitativo 

ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

ANEXO IV – Minuta da Proposta Realinhada 

ANEXO V – Modelo de Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação 

ANEXO VI – Modelo de Declaração de Inexistência de Penalidade/Inidoneidade; 

ANEXO VII – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos Legais do Art. 7º, XXXIII da 
Constituição Federal de 1988; 

ANEXO VIII – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos Legais do Art. 93 da Lei nº 
8.213/1991; 

ANEXO IX - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos Legais para Qualificação 
como Microempresa ou de Pequeno Porte;  

ANEXO X - Modelo de Declaração de Empresa Optante pelo Simples Nacional; 

ANEXO XI – Modelo de Declaração caso opte pela dispensa de vistoria. 
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Dados do Orçamento/Solicitação
Orçamento Data Limite Hora Limite

Solicitação
TipoData

Resumo

:  22871 :  03/08/2026 :  14:00

:  154185
:  PREGÃO:  29/07/2026

:  Contratação de empresa especializada em eventos visando a realização do Desfile Cívico de 07 de Setembro para a Rede Municipal de
Educação, conforme detalhamento no Termo de Referência autorizado pela Presidência da FME no processo nº 9900077398/2026. Tipo
de Compra: Pregão. Período: 09/2025. Nota Técnica: N/A. Contrato: N/A - será emitido após empenho.

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E DE PREÇOS ESTIMADOS - ANEXO II 

Dados do Fornecedor

Numcgm CNPJNome
Endereço Complemento
Município CEP

Contato
Fone/Fax

:  :  :  
:  :  
:  :  

:  
:  

Dados dos Produtos
Prazo de entrega 
Validade do orçamento 

:
:

ITEM QUANT UNIDADE MATERIAL OU SERVIÇO MARCA VLR UNIT. VLR TOT.

1 1 DIARIA MONTAGEM ESTRUTURAL PARA EVENTOS




      16.671,50       16.671,50

RESUMO: Camarote 12X6 - Camarote medindo 12,00 m x

6,00 m, com piso estruturado, estrutura de aço galvanizado

nas medidas de 2,00 x 1,00 m, forrados com chapas de

compensado naval, com estrutura de sustentação tubular de

aço galvanizado com braçadeiras, calços e acessórios para

perfeito alinhamento e nivelamento, guarda-corpo nas

laterais, fundo e frente, podendo sua altura chegar até 2,20

m do solo, coberto com tendas piramidais, carpete para piso

ignifugado em cores variadas com 3 mm de espessura,

fixado com fita dupla face ou grampos, e forração em malha

100% poliéster com elastano, em cores variadas, para

acabamentos em geral, e 01 rampa de acesso com 2,00 m

de largura para cadeirantes e 01 escada de acesso.

2 8 DIARIA MONTAGEM ESTRUTURAL PARA EVENTOS




         771,11        6.168,88

RESUMO: Piso Torre de Delay - Módulos de piso montados

com estrutura de aço galvanizado nas medidas de 2,00 x

1,00 m, forrados com chapas de compensado naval, com

estrutura de sustentação tubular de aço galvanizado com

braçadeiras, calços e acessórios para perfeito alinhamento e

nivelamento, podendo sua altura chegar até 2,50 m do solo,

com acabamento em lycra.

3 5 UNIDADE 

1 UNIDADES


MONTAGEM ESTRUTURAL PARA EVENTOS




         808,48        4.042,40

RESUMO: Tenda 3X3 - Locação de tenda piramidal ou

“chapéu de bruxa”, medindo 3 m x 3 m, com estrutura em

tubo galvanizado, cobertura do tipo pirâmide com lona

vinílica branca antichamas, com piso a 0,25 m de altura em

estrutura de madeira, com chapa de compensado naval

forrada em carpete, com fechamento em lona nas laterais e

balcão de apoio.


4 800 DIARIA MONTAGEM ESTRUTURAL PARA EVENTOS




          19,19       15.352,00

RESUMO: Gradil - Gradil Metálico Autoportante (Barreira de

Contenção) para fechamento e organização de evento. Tipo:

Gradil móvel de encaixe rápido (macho/fêmea), com pés

fixos em formato de "V" ou "ponte"


Processo: 9900077398/2026 Data: 03/08/2026
RUBRICA:
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ITEM QUANT UNIDADE MATERIAL OU SERVIÇO MARCA VLR UNIT. VLR TOT.

 para estabilidade em terrenos irregulares. Material: Tubos

de aço carbono de primeira qualidade, com tratamento de

galvanização Dimensões do Painel: 2,00 m de largura por

1,20 m de altura (tamanho padrão de mercado para

visibilidade e segurança).

5 1 SERVIÇO MONTAGEM ESTRUTURAL PARA EVENTOS




       3.310,83        3.310,83

RESUMO: House Mix Tipo -1 (4X4) - Locação de estrutura

para House Mix, com 4 m de largura x 4 m de profundidade,

1,70 m de altura, com piso estruturado, cobertura piramidal e

fechamentos laterais e no fundo.

6 1 SERVIÇO MONTAGEM ESTRUTURAL PARA EVENTOS




         930,54          930,54

RESUMO: Púlpito - Púlpito para palestras em acrílico

transparente de alta qualidade (virgem), espessura mínima

de 8mm a 10mm; altura padrão ergonômica (aprox. 1,15m);

base estável e prateleira superior inclinada para apoio de

roteiro/notebook.

7 1 SERVIÇO LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE

SONORIZAÇÃO/ILUMINAÇÃO




      30.490,45       30.490,45

RESUMO: Sistema de som - Central de mixagem, sistema

de sonorização completo com 01 mesa digital de no mínimo

32 canais, 04 vias, 08 subgrupos, 16 auxiliares de saída; 01

segunda mesa digital igual para reserva; 01 console para

mixagem com gerenciamento computadorizado para os

tempos de “delay”; 01 processador gerenciador de 64 bits

com 12 vias de saída com “xover”, “eqs” de saída,

dinâmicos, “limiter” e “mute” por via; sistema completo de

“Main Power”, entrada trifásica, neutro e terra, com

disjuntores de entrada e saída e/ou contatores magnéticos

com acionamento local do tipo botoeira; sistema de cue ou

pré-escuta com a mesma concepção das torres

(processadores, power e caixas). Distribuição: 12 torres de

som com, no mínimo, 02 alto-falantes de 18” 1.000 watts

cada; 02 caixas “Line Array” com 02 alto-falantes de 8” 350

watts cada e driver de 2” 100 watts cada; amplificação

processada nas três bandas de frequência; cabeamento

necessário para distribuição de sinal individual por torre,

respeitando os tempos e frequências de trabalho de cada

via; sistema

 de distribuição elétrica com balanceamento trifásico;

aterramento completo em todos os pontos; sistema de

gerenciamento de energia com disjuntores e/ou contatores,

com operação local ou a distância; reforço de sonorização

direta nos pontos de arquibancadas com o mesmo tempo da

torre. Concentração: 01 sistema de PA para área de

concentração com 04 caixas de subgrave de 18”; 02

alto-falantes de 800 watts cada; 04 caixas compostas por 01

alto-falante de 15”, 01 alto-falante de 10” e 01 driver de 2”;

01 console digital de 16 canais; 01 processador gerenciador

com 02 entradas e 08 saídas; 02 racks de amplificadores, de

acordo com a potência necessária para atender ao sistema e

conforme a potência dos transdutores. Microfones:

fornecimento de 02 microfones sem fio (UHF) destinados
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ITEM QUANT UNIDADE MATERIAL OU SERVIÇO MARCA VLR UNIT. VLR TOT.

 aos locutores oficiais, 01 microfone com fio para

contingência, 02 pedestais articulados e cabos necessários

para pleno funcionamento do sistema, garantindo a

adequada captação e transmissão do áudio para as

atividades de locução e apoio ao cerimonial. 01 sistema de

comunicação via cabos entre a central de mixagem, a

concentração e o locutor oficial, com vias independentes e

interligadas entre pontos, para perfeita comunicação entre

os envolvidos no trabalho de sonorização e organização do

evento em regime “full time”.

8 2 SERVIÇO SERVIÇO DE SUPORTE TÉCNICO PARA EVENTOS




         409,43          818,86

RESUMO: Técnico de Som - Prestação de serviço técnico

especializado para operação, monitoramento, regulagem e

suporte de sistemas de sonorização, incluindo montagem,

passagem de cabos, operação de mesa de áudio e

acompanhamento técnico durante todo o período do evento.

9 2 DIARIA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE

SONORIZAÇÃO/ILUMINAÇÃO




       6.389,76       12.779,52

RESUMO: Gerador 150kvas - Locação, transporte,

instalação e operação de gerador de 150 kVA de potência,

semissilenciado, com motor a diesel e combustível incluído,

composto por tanque de combustível, 50,00 m de cabos

compatíveis com sua potência, 01 caixa de tanque de

combustível e operador técnico para instalação e operação

do equipamento.

10 2 SERVIÇO LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS E

ELETRÔNICOS




       1.981,05        3.962,10

RESUMO: Serviço Elétrico - Locação de 1 sistema de

distribuição com 18 saídas Steck 32A, 1 Main Power, 4

cabos de AC de 50mm com 100 metros, 400 metros de cabo

16mm 4 vias para distribuição, com eletricista de plantão.

11 10 UNIDADE 

1 UNIDADES


LOCAÇÃO DE RÁDIOS COMUNICADORES




         107,21        1.072,10

RESUMO: Rádio comunicador - Locação de rádio

transceptor portátil (HT) de 16 canais; bateria de longa

duração (Lítio); antena de alto ganho. Deve acompanhar

obrigatoriamente fone de ouvido com microfone de lapela e

botão PTT (Push-to-Talk) para comunicação discreta da

equipe de apoio.

12 20 UNIDADE 

1 UNIDADES


BANHEIRO QUÍMICO




         376,65        7.533,00

RESUMO: Cabines Sanitárias Tipo I - Cabines individuais

masculinas e femininas em polietileno de alta densidade,

contendo mictório, vaso sanitário, porta-papel higiênico,

reservatório de 200 litros para dejetos e indicador de

ocupado e livre. As unidades não podem ter nenhuma

ligação com rede de esgoto e deverão ter esgotamento

diário por meio de caminhão sugador.
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ITEM QUANT UNIDADE MATERIAL OU SERVIÇO MARCA VLR UNIT. VLR TOT.

13 4 UNIDADE 

1 UNIDADES


BANHEIRO QUÍMICO




         508,50        2.034,00

RESUMO: Cabines Sanitárias Tipo II (PCD) - Banheiro

químico individual portátil, destinado a pessoas com

deficiência física usuárias de cadeira de rodas, em

polietileno ou material similar, com teto translúcido,

dimensões padrão que permitam a movimentação da

cadeira de rodas no interior da cabine, composto por todos

os equipamentos e acessórios de segurança que atendam

às exigências previstas em normas técnicas aprovadas

pelos órgãos oficiais competentes. As unidades não podem

ter nenhuma ligação com rede de esgoto e deverão ter

esgotamento diário por meio de caminhão sugador.

T O T A L   G E R A L      105.166,18



Jaqueline
Texto tecleado
ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO





















Departamento
Fone / Ramal
Fax
SOLICITAÇÃO DE COMPRAS N° 154185

: FME - ASSESSORIA DE ORÇAMENTO
:  / 
: 

Página 1

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - FME
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Dados do Orçamento/Solicitação
Orçamento Data Limite Hora Limite

Solicitação
TipoData

Resumo

:  22871 :  03/08/2026 :  14:00

:  154185
:  PREGÃO:  29/07/2026

:  Contratação de empresa especializada em eventos visando a realização do Desfile Cívico de 07 de Setembro para a Rede Municipal de
Educação, conforme detalhamento no Termo de Referência autorizado pela Presidência da FME no processo nº 9900077398/2026. Tipo
de Compra: Pregão. Período: 09/2025. Nota Técnica: N/A. Contrato: N/A - será emitido após empenho.

Dados do Fornecedor

Numcgm CNPJNome
Endereço Complemento
Município CEP

Contato
Fone/Fax

:  :  :  
:  :  
:  :  

:  
:  

Dados dos Produtos
Prazo de entrega 
Validade do orçamento 

:
:

ITEM QUANT UNIDADE MATERIAL OU SERVIÇO MARCA VLR UNIT. VLR TOT.

1 1 DIARIA MONTAGEM ESTRUTURAL PARA EVENTOS


RESUMO: Camarote 12X6 - Camarote medindo 12,00 m x

6,00 m, com piso estruturado, estrutura de aço galvanizado

nas medidas de 2,00 x 1,00 m, forrados com chapas de

compensado naval, com estrutura de sustentação tubular de

aço galvanizado com braçadeiras, calços e acessórios para

perfeito alinhamento e nivelamento, guarda-corpo nas

laterais, fundo e frente, podendo sua altura chegar até 2,20

m do solo, coberto com tendas piramidais, carpete para piso

ignifugado em cores variadas com 3 mm de espessura,

fixado com fita dupla face ou grampos, e forração em malha

100% poliéster com elastano, em cores variadas, para

acabamentos em geral, e 01 rampa de acesso com 2,00 m

de largura para cadeirantes e 01 escada de acesso.

2 8 DIARIA MONTAGEM ESTRUTURAL PARA EVENTOS


RESUMO: Piso Torre de Delay - Módulos de piso montados

com estrutura de aço galvanizado nas medidas de 2,00 x

1,00 m, forrados com chapas de compensado naval, com

estrutura de sustentação tubular de aço galvanizado com

braçadeiras, calços e acessórios para perfeito alinhamento e

nivelamento, podendo sua altura chegar até 2,50 m do solo,

com acabamento em lycra.

3 5 UNIDADE 

1 UNIDADES


MONTAGEM ESTRUTURAL PARA EVENTOS


RESUMO: Tenda 3X3 - Locação de tenda piramidal ou

“chapéu de bruxa”, medindo 3 m x 3 m, com estrutura em

tubo galvanizado, cobertura do tipo pirâmide com lona

vinílica branca antichamas, com piso a 0,25 m de altura em

estrutura de madeira, com chapa de compensado naval

forrada em carpete, com fechamento em lona nas laterais e

balcão de apoio.


4 800 DIARIA MONTAGEM ESTRUTURAL PARA EVENTOS


RESUMO: Gradil - Gradil Metálico Autoportante (Barreira de

Contenção) para fechamento e organização de evento. Tipo:

Gradil móvel de encaixe rápido (macho/fêmea), com pés

fixos em formato de "V" ou "ponte"


PROPOSTA DETALHE - ANEXO IV 

Processo: 9900077398/2026 Data: 03/08/2026
RUBRICA:
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ITEM QUANT UNIDADE MATERIAL OU SERVIÇO MARCA VLR UNIT. VLR TOT.

 para estabilidade em terrenos irregulares. Material: Tubos

de aço carbono de primeira qualidade, com tratamento de

galvanização Dimensões do Painel: 2,00 m de largura por

1,20 m de altura (tamanho padrão de mercado para

visibilidade e segurança).

5 1 SERVIÇO MONTAGEM ESTRUTURAL PARA EVENTOS


RESUMO: House Mix Tipo -1 (4X4) - Locação de estrutura

para House Mix, com 4 m de largura x 4 m de profundidade,

1,70 m de altura, com piso estruturado, cobertura piramidal e

fechamentos laterais e no fundo.

6 1 SERVIÇO MONTAGEM ESTRUTURAL PARA EVENTOS


RESUMO: Púlpito - Púlpito para palestras em acrílico

transparente de alta qualidade (virgem), espessura mínima

de 8mm a 10mm; altura padrão ergonômica (aprox. 1,15m);

base estável e prateleira superior inclinada para apoio de

roteiro/notebook.

7 1 SERVIÇO LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE

SONORIZAÇÃO/ILUMINAÇÃO



RESUMO: Sistema de som - Central de mixagem, sistema

de sonorização completo com 01 mesa digital de no mínimo

32 canais, 04 vias, 08 subgrupos, 16 auxiliares de saída; 01

segunda mesa digital igual para reserva; 01 console para

mixagem com gerenciamento computadorizado para os

tempos de “delay”; 01 processador gerenciador de 64 bits

com 12 vias de saída com “xover”, “eqs” de saída,

dinâmicos, “limiter” e “mute” por via; sistema completo de

“Main Power”, entrada trifásica, neutro e terra, com

disjuntores de entrada e saída e/ou contatores magnéticos

com acionamento local do tipo botoeira; sistema de cue ou

pré-escuta com a mesma concepção das torres

(processadores, power e caixas). Distribuição: 12 torres de

som com, no mínimo, 02 alto-falantes de 18” 1.000 watts

cada; 02 caixas “Line Array” com 02 alto-falantes de 8” 350

watts cada e driver de 2” 100 watts cada; amplificação

processada nas três bandas de frequência; cabeamento

necessário para distribuição de sinal individual por torre,

respeitando os tempos e frequências de trabalho de cada

via; sistema

 de distribuição elétrica com balanceamento trifásico;

aterramento completo em todos os pontos; sistema de

gerenciamento de energia com disjuntores e/ou contatores,

com operação local ou a distância; reforço de sonorização

direta nos pontos de arquibancadas com o mesmo tempo da

torre. Concentração: 01 sistema de PA para área de

concentração com 04 caixas de subgrave de 18”; 02

alto-falantes de 800 watts cada; 04 caixas compostas por 01

alto-falante de 15”, 01 alto-falante de 10” e 01 driver de 2”;

01 console digital de 16 canais; 01 processador gerenciador

com 02 entradas e 08 saídas; 02 racks de amplificadores, de

acordo com a potência necessária para atender ao sistema e

conforme a potência dos transdutores. Microfones:

fornecimento de 02 microfones sem fio (UHF) destinados
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ITEM QUANT UNIDADE MATERIAL OU SERVIÇO MARCA VLR UNIT. VLR TOT.

 aos locutores oficiais, 01 microfone com fio para

contingência, 02 pedestais articulados e cabos necessários

para pleno funcionamento do sistema, garantindo a

adequada captação e transmissão do áudio para as

atividades de locução e apoio ao cerimonial. 01 sistema de

comunicação via cabos entre a central de mixagem, a

concentração e o locutor oficial, com vias independentes e

interligadas entre pontos, para perfeita comunicação entre

os envolvidos no trabalho de sonorização e organização do

evento em regime “full time”.

8 2 SERVIÇO SERVIÇO DE SUPORTE TÉCNICO PARA EVENTOS


RESUMO: Técnico de Som - Prestação de serviço técnico

especializado para operação, monitoramento, regulagem e

suporte de sistemas de sonorização, incluindo montagem,

passagem de cabos, operação de mesa de áudio e

acompanhamento técnico durante todo o período do evento.

9 2 DIARIA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE

SONORIZAÇÃO/ILUMINAÇÃO



RESUMO: Gerador 150kvas - Locação, transporte,

instalação e operação de gerador de 150 kVA de potência,

semissilenciado, com motor a diesel e combustível incluído,

composto por tanque de combustível, 50,00 m de cabos

compatíveis com sua potência, 01 caixa de tanque de

combustível e operador técnico para instalação e operação

do equipamento.

10 2 SERVIÇO LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS E

ELETRÔNICOS



RESUMO: Serviço Elétrico - Locação de 1 sistema de

distribuição com 18 saídas Steck 32A, 1 Main Power, 4

cabos de AC de 50mm com 100 metros, 400 metros de cabo

16mm 4 vias para distribuição, com eletricista de plantão.

11 10 UNIDADE 

1 UNIDADES


LOCAÇÃO DE RÁDIOS COMUNICADORES


RESUMO: Rádio comunicador - Locação de rádio

transceptor portátil (HT) de 16 canais; bateria de longa

duração (Lítio); antena de alto ganho. Deve acompanhar

obrigatoriamente fone de ouvido com microfone de lapela e

botão PTT (Push-to-Talk) para comunicação discreta da

equipe de apoio.

12 20 UNIDADE 

1 UNIDADES


BANHEIRO QUÍMICO


RESUMO: Cabines Sanitárias Tipo I - Cabines individuais

masculinas e femininas em polietileno de alta densidade,

contendo mictório, vaso sanitário, porta-papel higiênico,

reservatório de 200 litros para dejetos e indicador de

ocupado e livre. As unidades não podem ter nenhuma

ligação com rede de esgoto e deverão ter esgotamento

diário por meio de caminhão sugador.
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13 4 UNIDADE 

1 UNIDADES


BANHEIRO QUÍMICO


RESUMO: Cabines Sanitárias Tipo II (PCD) - Banheiro

químico individual portátil, destinado a pessoas com

deficiência física usuárias de cadeira de rodas, em

polietileno ou material similar, com teto translúcido,

dimensões padrão que permitam a movimentação da

cadeira de rodas no interior da cabine, composto por todos

os equipamentos e acessórios de segurança que atendam

às exigências previstas em normas técnicas aprovadas

pelos órgãos oficiais competentes. As unidades não podem

ter nenhuma ligação com rede de esgoto e deverão ter

esgotamento diário por meio de caminhão sugador.

T O T A L   G E R A L            0,00
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PREGÃO ELETRONICO Nº013/2026 

  ANEXO V  

MODELO DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
À 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NITERÓI -RJ 

 

Ao Pregoeiro, 

 
 
A ................................. (empresa licitante), inscrito no CNPJ n°..................., por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da 
Carteira de Identidade no ............................ e do CPF no ........................., para fins do 
disposto no art. 62 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, DECLARA que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação na licitação 
na modalidade pregão referida em epígrafe. 
 
 
 
 

Em _____ de ______________ de _____. 
 
 
 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, RG ou CPF, cargo e carimbo da empresa)  
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ANEXO VI 

na__________________ , neste_______________________________ ato 
representada pelo seu representante legal, o(a) Sr.(a)_____________________, 
inscrito(a) no CPF sob o nº , portador(a) da cédula de identidade nº__________, 
expedida por___________________. DECLARA, sob as penas da Lei, que não foram 
aplicadas penalidades de (i) suspensão temporária da participação em licitação, 
impedimento de contratar pela União, os Estados e os Municípios capitais de Estado 
ou com Produto Interno Bruto – PIB - igual ou maior do que Niterói, conforme listagem 
divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) ou (ii) declaração 
de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da 
Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem. 

 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, RG ou CPF, cargo e carimbo da empresa)  

 

 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE/INIDONEIDADE 

 

Local e data Ao Sr. 

Pregoeiro 

Ref. Pregão Eletrônico /Edital nº 013/2026 

 

A (Empresa), inscrita no CNPJ sob o nº__________________,sediada 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 7º DA DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 

 Asseguramos ter pleno conhecimento da legislação pertinente à contratação em pauta e 
demais condições previstas no Edital e seus anexos; 

 Atestamos o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 7° da Constituição Federal, 
para fins do disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 
acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz ( ). 

 Não existem fatos supervenientes impeditivos da habilitação nesta licitação; 
 Não possui servidor público municipal em seu quadro funcional; 
 Garantimos o prazo de validade da presente proposta por 60 (sessenta) dias corridos a 

partir da data de sua apresentação; 
 Se contratada for, seremos responsáveis pela prestação de serviço de assistência 

técnica, durante o período de garantia estabelecido no Edital; 
 

  

Em ________ de ________ de 2026. 
 
 
 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, RG ou CPF, cargo e carimbo da empresa)  

 
 

 

À 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NITERÓI -RJ 

Ao Pregoeiro 

 

Em atenção ao Edital de Pregão Eletrônico  nº 013/2026, declaramos que:  
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 93 DA 
LEI Nº 8.213/1991 

 
À FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NITERÓI-RJ 

Ao Pregoeiro 

 

A ................................. (empresa licitante), inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade 
no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, expressamente, sob as penas da lei, 
que cumpre o art.93 da Lei n.° 8.213/91 que prevê proibição de qualquer ato discriminatório no 
tocante a salário ou critério de admissão do emprego em virtude de portar deficiência, e, ainda, a 
empresa (licitante) com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2%(dois por 
cento) a 5%(cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas 
portadoras de deficiência, habilitadas; 
 
 
 

Local, em _____ de ______________ de _____ 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, RG ou CPF, cargo e carimbo da empresa)  
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ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO  DOS REQUISITOS LEGAIS PARA 
QUALIFICAÇÃO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

À 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NITERÓI -RJ 

 

Ao Pregoeiro 

 

A ................................. (empresa licitante), inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de 
Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, expressamente, 
sob as penas da lei, que encontra-se enquadrada como (Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte),na forma da Lei LC nº 123/2006; 
 
 

Local, em _____ de ______________ de _____ 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, RG ou CPF, cargo e carimbo da empresa)  
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ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 

(Esta declaração deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa) 

 

Sr. Pregoeiro, 

 

A (empresa licitante), inscrita no CNPJ sob o n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, DECLARA 

que: 

 

I. Enquadra-se como pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional, atendendo aos 

requisitos da Lei Complementar nº 123/2006; 

II. O(a) signatário(a) é representante legal da empresa, assumindo o compromisso de 

informar à Secretaria da Receita Federal e à Fundação Municipal de Educação de 

Niterói, imediatamente, o eventual desenquadramento da presente situação, e que 

está ciente de que a falsidade na prestação destas informações o(a) sujeitará, 

juntamente com as demais pessoas que a ela concorrerem, às penalidades previstas 

na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (Art. 299 do Código 

Penal) e ao crime contra a ordem tributária (Art. 1º da Lei nº 8.137/1990). 

 

Em _____ de ______________ de _____. 

 

 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, RG ou CPF, cargo e carimbo da empresa)  
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À 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NITERÓI -RJ 
 
Ao Pregoeiro, 
 

 

A Empresa __________________, devidamente inscrita no CNPJ nº 

________________, com endereço na Rua ______________________, nº______, 

CEP: _________ na cidade de __________ Estado do _________, telefone (___) 

_____-_______ por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a) 

__________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº 

___________e do CPF nº _________________ DECLARA que renuncia a Visita 

Técnica aos locais e/ou Instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento 

das condições e peculiaridades inerentes á natureza dos trabalhos, assumidos total 

responsabilidade por esse fato informado que não o utilizará para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas e/ou financeiras para com a 

contratante. 

Local, em _____ de ______________ de _____ 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
(representante legal) 

 
 

 
 
 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NITERÓI 

PREGÃO ELETRONICO  Nº 013/2026 

ANEXO XI 

MODELO DE DECLARAÇÃO CASO OPTE PELA DISPENSA DE VISTORIA 


